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Introdução/Objetivos 

O principal objetivo desta pesquisa é analisar a efetividade da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres(CEDAW) no Brasil. Focamo-nos nas representações sociais de gênero utilizadas nas Campanhas Publicitárias veiculadas nos mass media , que comumente fazem uso de estereótipos do “feminino” ou  do “masculino”, contribuindo para a perpetuação das desigualdades entre os sexos. O relatório parcial divulgado (2009) pela ONU demonstra preocupação quanto às formas de representação das mulheres brasileiras, afirmando que ainda predomina a existência do estereótipo “objeto sexual” e que isto contribui para distintas formas de violência. 

Metodologia

Foram empregados os métodos dedutivo, indutivo e analítico-sintético, além do mapeamento e estudo de fontes primárias como a investigação bibliográfica, da análise dos comerciais emitidos pelos MCSM a partir do ano 2000 e do estudo de casos judiciais com vistas a obter os subsídios teórico-metodológicos para a análise da temática proposta.

Resultados e Discussão

Trazemos aqui o conceito de violência simbólica de Bourdieu, qual seja: uma violência que se exerce com a cumplicidade tácita tanto d@s que a sofrem, quanto d@s que a exercem, pelo fato de serem dela inconscientes  (1997, p. 22). Longe de buscar naturalizar a estrutura de dominação (1999, p. 26), trata-se de buscar minimizar a violência nas relações de comunicação pela mídia (1997, p. 22). Indo além da censura invisível (Bourdieu, 1997) , Kucinski e Lima (2009, p. 25) afirmam que a censura foi privatizada, sendo hoje exercida pela mídia. (2009, p. 25). 

Considerações Finais

Por entendermos que as questões de gênero deveriam ser analisadas como questões de justiça (YOUNG 1990, p. 25), buscamos elaborar um estudo que seja capaz de reconhecer que é necessário repensar o papel social dos mass media na construção de uma sociedade mais igualitária. Nesse sentido poderia haver comitês para a proposição de pautas (NOVAES, 1988). Não seriam conselhos punitivos, estatais, mas poderiam contar com o apoio do Estado, através de medidas que envolvessem a função promocional do Direito (BOBBIO, 1980).  Em outro sentido, poderia haver uma atuação estatal para efetivar o preceito constitucional que garante a tod@s o acesso a informação diversificada e de qualidade através de novos canais de TV e da universalização do acesso à internet.
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